Acéo civil pablica - Estabelecimento penal -
Interdigao - Juizo Criminal - Incompeténcia -
Competéncia em razao da matéria - Natureza
absoluta - Art. 59 da Lei Complementar 59/2001
- Aplicabilidade - Vara da Fazenda Publica -
Auséncia na comarca - Anulagéo
do feito a partir da citacao

Ementa: Apelacdo civel. Acéo civil ptblica, com pedido
liminar. Inferdicdo de estabelecimento penal. Preliminar.
Incompeténcia do Juizo Criminal. Competéncia em
razdo da matéria. Natureza absoluta. Aplicacdo do art.
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59 da LC 59/2001. Competéncia da Vara Civel na
auséncia de Vara da Fazenda Poblica na comarca.
Anulacéo do feito a partir da citacdo.

- A competéncia para andlise e julgamento da acéo civil
publica ajuizada contra o Estado de Minas Gerais, ainda
que preparatéria, tem natureza absoluta, sendo da Vara
de Fazenda Piblica e Autarquias, consoante previsto no
art. 59 da LC 59/2001. Na auséncia da mencionada vara
especializada na comarca, a competéncia é de uma das
varas civeis, independentemente de o pedido referir-se &
interdicdo de estabelecimento penal em virtude de super-
lotacéo das condicées precdrias da cadeia publica local.

- O disposto no art. 66, inciso VI, da LEP tem cardter
administrativo, refere-se & interdicdo da cadeia pUblica nas
execucoes penais, e ndo fem o conddo de afastar a com-
peténcia do Juizo Civel na hipbtese de acdo civil publica.

APELACAO CIVEL N° 1.0481.04.040644-1/001 - Co-
marca de Patrocinio - Apelante: Estado de Minas Gerais
- Apelado: Ministério Pdblico do Estado de Minas Gerais
- Relator: DES. ARMANDO FREIRE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM ACOLHER A PRELIMINAR E ANULAR
A SENTENCA.

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2009. -
Armando Freire - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacdo oral, pelo apelante, o Dr. José
Sad Junior.

DES. ARMANDO FREIRE - Tratam os autos de ape-
lacdo aviada pelo Estado de Minas Gerais contra sen-
tenca que, na acdo civil ptblica com pedido liminar
ajuizada pelo Ministério Publico do Estado de Minas
Gerais, julgou parcialmente procedente o pedido, deter-
minando a transferéncia de todos os presos da cadeia
publica de Patrocinio para a Penitencidria Deputado
Expedito Faria Tavares, no prazo de 48 horas, sob pena
de multa didria de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem
prejuizo das cominagdes legais, inclusive desobediéncia.

O réu interp6s pedido de suspensdo dos efeitos da
sentenca que foi deferido em decisdo proferida pelo Des.
Orlando Adéo Carvalho, entdo Presidente do TIMG (f.
680/686).

O Estado de Minas Gerais interpds apelacdo as f.
691/708. Preliminarmente, suscita incompeténcia abso-
luta. Sucessivamente, alega que:



a) vem realizando extraordindrio esforco para dotar
seu sistema penitencidrio de condicdes adequadas;

b) é manifesta a inviabilidade da acéo civil piblica
com relacdo a cada um de seus itens;

¢) o recambiamento determinado é absolutamente
ilegal, extrapolando os limites da competéncia do Juizo
de origem;

d) a Penitencidria Deputado Expedito Faria Tavares
estd com sua capacidade esgotada;

e) a interdicdo prevista no art. 66 da LEP tem
cardter administrativo e é de competéncia exclusiva do
Juizo da Execucdo Penal;

f) nGo compete ao Judicidrio determinar medidas
que importem substituicdo do critério subjetivo do
administrador;

g) se aplica ao caso a “cléusula da reserva do pos-
sivel”, uma vez que inexiste disponibilidade financeira do
Estado para tornar efetivas as prestacées reclamadas;

h) ndo hé qualquer omisséo do Estado.

Pede, ao final, pelo provimento do recurso, com o
acolhimento da preliminar de incompeténcia do Juizo
ou, subsidiariamente, com a reforma da sentenca extin-
guindo o feito sem julgamento do mérito, ou, ainda, jul-
gados improcedentes os pedidos formulados.

A apelacao foi recebida em despacho de f. 712.

Contrarrazdes as f. 716/725.

A digna Procuradoria de Justica, em parecer as f.
732/742, opina pelo conhecimento do recurso, porém,
por seu desprovimento.

Assim relatado, conheco da apelacéo, visto que
presentes os pressupostos de admissibilidade.

Priorizo a andlise da quest@o preliminar suscitada
pelo apelante.

Incompeténcia do Juizo.

O Estado de Minas Gerais suscita preliminar de
incompeténcia absoluta do Juizo Criminal da Comarca de
Patrocinio, sob o argumento de que o mesmo n@o é com-
petente para o julgamento da acéo civil publica proposta
com base na Lei 7.347/1985 e, por extensdo, para qual-
quer medida cautelar que lhe seja preparatéria.
Acrescenta que a legislacdo aplicavel ndo atribui em ne-
nhum de seus dispositivos a competéncia ao Juizo da exe-
cucdo para julgar acdo civil publica. Assevera que, ao
contrdrio, prevé o art. 59 da LC 59/2001 que a com-
peténcia, neste caso, é do Juiz da Vara de Fazenda Piblica
e Autarquias.

A ilustre Promotora de Justica, em suas contrar-
razdes, requer o acolhimento da preliminar de incom-
peténcia do Juizo Criminal e a anulacdo do feito a par-
tir da citag@o.

A Acao Civil Pdblica inicialmente foi distribuida
para a 2¢ Vara Civel da Comarca de Patrocinio, sob o n®
0481.04. 040423-0, em 29.10.04. Peticdo inicial
instruida com os documentos de f. 11/429.

Em decisdo de f. 430/431, a nobre Julgadora da
29 Vara Civel declinou da competéncia ao Juizo da
Unica Vara Criminal da Comarca, sob o fundamento de
que o objeto da acdo consubstancia atos de competén-
cia exclusiva do Juizo de Execucdo Penal, consoante a Lei
7.210/84 (art. 66).

A acédo foi redistribuida emergencialmente em
11.11.04 para a 1¢ Vara Criminal da Comarca de Patro-
cinio, recebendo uma nova numeracdo (n® 0481.04.
040644-1).

O Estado de Minas Gerais foi citado (f. 478) e
apresentou manifestacdo sustentando a incompeténcia
do Juizo (f. 479/510), em fevereiro de 2005.

O digno Juiz de Direito da 1% Vara Criminal,
Menores e Precatérias decidiu, as f. 518/519, que a
denominacdo da acdo néo importa para a fixacdo da
competéncia. Indeferiu o pedido liminar de interdicdo da
cadeia publica local.

Manifestacéo do MP & f. 574.

Em sentenca de f. 634/648, o MM. Juiz Criminal
julgou parcialmente procedente o pedido. Considerou
que apesar de a acdo fer sido intitulada de acdo civil
publica tem natureza de cautelar inominada. Rejeitou a
preliminar de incompeténcia sob o fundamento de que
compete ao Juizo das Execucées Penais a inferdicéo pro-
viséria de estabelecimento penal, nos termos do art. 66,
VI, da LEP Entendeu pela legitimidade do Ministério
Publico, pela existéncia de interesse processual e pela
possibilidade juridica do pedido. No mérito, considerou
que foi demonstrada a situacdo fisica deplordvel da
cadeia pUblica municipal, bem como a superlotacéo
mencionada na inicial. Concluiu pela interdicéo do esta-
belecimento penal e pela transferéncia integral dos presos
pela inexisténcia de condicées adequadas para a ma-
nutencdo no local de seres humanos em condicées de
respeito aos seus direitos e garantias fundamentais.

Com a devida vénia e lamentando pelo lapso de
tempo decorrido entre a redistribuicGo da acdo civil
publica e a interposicdo da presente apelacdo, considero
que se impde o reconhecimento da incompeténcia do
Juizo Sentenciante.

Ainda que a quest@o ndo tivesse sido arguida nas
razbes de apelacéo cumpriria seu conhecimento de ofi-
cio, uma vez que se trata de incompeténcia em razéo da
matéria e, portanto, absoluta.

Inclusive, importa observar que o préprio autor, em
suas contrarrazées, nGo apenas confirma a incompetén-
cia, como requer a anulacéo do feito.

Conquanto respeite o entendimento esposado pelo
nobre Magistrado na decisdo de f. 518/519, estou que
em determinadas hipéteses é possivel desconsiderar a
denominacdo dada & agdo, sem que isso interfira na
competéncia para seu julgamento, uma vez constatado
equivoco por parte do causidico subscritor da exordial.
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Todavia, o mesmo raciocinio ndo serve para a
hipétese de acdo civil publica ajuizada pelo Ministério
Publico nos termos da Lei 7.347/1985 e do art. 82 da
Lei 8.078/90, de natureza constitucional e destinada a
tutela jurisdicional dos direitos difusos, coletivos ou indi-
viduais homogéneos.

Renovando vénia, ndo hd que se confundir o caso
em comento com situacées individuais relacionadas ao
cumprimento de penas privativas de liberdade, como vis-
lumbrado no Habeas Corpus n® 73913/GO, julgado pelo
STF em 13/08/ 1996, cuja ementa ilustrou a decisdo de f.
430/431, na qual a competéncia foi declinada da 2¢ Vara
Civel para a Vara Criminal da Comarca de Patrocinio.

A toda evidéncia o objeto da acdo é a garantia de
direitos indisponiveis, de forma genérica, sem qualquer
ligacdo & execucdo das penas daqueles que podem vir a
ser beneficiados em caso da procedéncia da acéo civil
publica.

Vale dizer que o art. 66, inciso VI, da Lei
7.210/84, que fundamentou a redistribuicdo da acéo e
a apreciacdo da mesma perante o Juizo Criminal da
Comarca de Patrocinio, ndo determina a competéncia
para acdo civil pUblica, apenas dispée sobre a com-
peténcia do Juiz da Vara de Execucdes Penais para a
interdicio de cadeia publica local na hipétese de a
mesma estar funcionando “em condicées inadequadas
ou com infringéncia aos dispositivos” da LEP Denota-se
que, sistematicamente, o referido inciso sucede o inciso
VI, que dispde sobre a competéncia para inspecdo men-
sal dos estabelecimentos penais, tomando providéncias
para o adequado funcionamento e promocéo, quando
for o caso, de apuracdo de responsabilidade. Conclui-
se, portanto, que se trata de medidas de fiscalizacdo e
sancdo de natureza funcional e administrativa que néo se
confundem com a acéo civil publica regida por lei espe-
cial e ajuizada em face do Estado de Minas Gerais.

Especificamente quanto ao polo passivo da
demanda ajuizada, cumpre a observéncia do que prevé
o art. 59 da Lei Complementar n® 59/2001, que contém
a Organizacéo e Diviséo Judicidria do Estado de Minas
Gerais:

[...] Art. 59 - Compete a Juiz de Vara de Fazenda Piblica e
Avutarquias processar e julgar causas civeis em que interve-
nham, como autor, réu, assistente ou opoente, o Estado, os
Municipios, suas autarquias, as empresas puUblicas, as
sociedades de economia mista e as fundacées de direito
publico e, onde ndo houver vara da Justica Federal, as
decorrentes do § 3° do art. 109 da Constituicdo Federal,
respeitada a competéncia de foro estabelecida na lei
processual [...].

Considerando que ndo hd4 na Comarca de
Patrocinio Vara da Fazenda Pblica e Autarquias, a Vara
competente para a apreciacéo e julgamento da Acédo
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Civil Ptblica ¢ uma das Varas Civeis, como correta e
originariamente foi distribuida a acéo.

Este egrégio Tribunal do Estado jd se manifestou
acerca da aplicabilidade do art. 59 da LC n° 59/2001,
na hipétese de acdo civil publica, ainda que preparaté-
ria, independentemente de a matéria tratar da interdicdo
de estabelecimento penal:

Conflito positivo de competéncia. Vara criminal e vara
civel. Acdo civil publica destinada & interdicdo de cadeia
publica local. Inteligéncia do art. 59 da Lei Complementar
n°® 59/2001. 1. A competéncia do Juiz da execucdo crimi-
nal, prevista no art. 61, inciso VIII, (repetida no art. 66 da
LEP), é para as atividades administrativas da execugéo penal,
o que ndo se confunde com a competéncia para processar e
julgar acéo civil publica proposta pelo Ministério Publico do
Estado de Minas Gerais contra o Estado de Minas Gerais, fi-
xada pelo art. 59 da Lei Complementar n® 59/2001. 2.
Consoante orientacdo jurisprudencial deste eg. Tribunal de
Justica, ‘a Vara Civel, em Comarca onde néo exista Vara da
Fazenda Publica, é a competente para julgar agéo civil publi-
ca movida contra o Estado de Minas Gerais, que vise & inter-
dicdo judicial de estabelecimento prisional [...]". 3. Conflito
positivo de competéncia conhecido e declarada a com-
peténcia do Juizo da 1¢ Vara Civel (Conflito Positivo de
Competéncia n°® 1.0000.07.459156-1/000 - Comarca de
Betim - 4° Vara Civel do TIMG - Relator: Des. Célio César
Paduani - j. em 29.11.07).

Agravo de instrumento - Competéncia - Vara civel e vara
criminal - Agéo civil piblica - Interdicdo de cadeia local -
Provimento judicial - Aplicacéo do art. 59 da LC 59/2001 -
Precedente desta Camara - Recurso provido. - Nos termos do
precedente desta Camara, CNC 1.0000.03.404610-2/000,
a Vara Civel, em Comarca onde néo exista Vara da Fazenda
Publica, é a competente para julgar agdo civil pdblica movi-
da contra o Estado de Minas Gerais, que vise & interdicdo
judicial de estabelecimento prisional, j¢ que a competéncia
das varas criminas, estabelecida pelo art. 66 da Lei de
Execucées Penais, restringe & interdicdo de Cadeia, na esfera
administrativa. Recurso provido (Agravo n® 1.0194.05.
052635-0/001 - Comarca de Coronel Fabriciano - 6° Vara
Civel do TIMG - Relator Des. José Domingues Ferreira
Esteves - . em 23.05.06).

Com essas consideracdes, acolho a preliminar de
incompeténcia e determino a anulacdo da sentenca e de
todo o feito a partir da citacéo, sendo remetidos os autos
a uma das Varas Civeis da Comarca de Patrocinio.

E o meu voto.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo.
DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo.

Sumula - ACOLHERAM A PRELIMINAR E ANU-
LARAM A SENTENCA.



